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***Obs³: Unidades de Conservação abertas apenas de segunda à sexta-
feira. 
  
As Unidades de Conservação não listadas neste Anexo não estão 
permitidas atividades de uso público e turismo sob qualquer hipótese, 
estando permitidas apenas atividades de educação ambiental, pesquisa 
e conservação sob agendamento prévio e autorizado pelo Chefe da 
Unidade de Conservação e/ou Gerente Regional de Bacia 
Hidrográfica/Núcleo Local com anuência da Gerência de Áreas 
Protegidas.  
  

  
ANEXO II 

 
Termo de Assunção de Risco 

 
Eu, _______________________________, (nacionalidade), 

(estado civil), (profissão), portador(a) da Cédula de RG 
nº________________________e inscrito(a) no CPF /MF 
nº________________________________________________, residente 
e domiciliado(a), na 
____________________________________________________, 
Bairro______________,( Cidade) e (Estado). telefones: 
fixo________________ e celular _______________, DECLARO que 
conheço os riscos inerentes a atividade de visitação em áreas naturais e, 
portanto, me responsabilizo por minha segurança e integridade física, 
isentando o Instituto Água e Terra de qualquer responsabilidade em caso 
de acidente. 

 
DECLARO ESTAR CIENTE DE QUE:  
 
Áreas naturais apresentam riscos, tais como choque térmico, 

afogamento, rajadas de vento, isolamento, animais peçonhentos, picadas 
de insetos, queda de árvores, mau tempo, trombas de água, escorregões, 
pequenas queimaduras, entre outros. 

Devo estar preparado para adversidades em caso de 
acidente/incidente. 

Devo estar portando equipamento de segurança, como lanternas. 
De que poderei ser responsabilizado por quaisquer danos causados 

ao nome da unidade de conservação e seus recursos. 
Os funcionários da unidade de conservação têm autoridade para 

intervir em casos necessários. 
 
É PROIBIDO:  
 
a) Utilizar atalhos e/ou áreas interditadas; 
b) Presença de animais domésticos no interior da unidade de 

conservação, por prejudicarem a fauna silvestre, exceto cães-guia; 
c) Consumo de bebida alcoólica e de quaisquer outras substâncias 

consideradas entorpecentes no interior da unidade de conservação; 
d) Jogar lixo no interior da unidade de conservação e nos locais de 

acampamento; 
e) Utilizar veículos automotores nas trilhas da unidade de 

conservação, exceto veículos do Instituto Água e Terra e/ou quando 
previsto em Plano de Manejo ou instrumento de gestão válido; 

f) O porte de toda e qualquer arma de fogo; 
g) Caçar, capturar, molestar ou perseguir animais silvestres, bem 

como alimentá-los; 
h) Provocar estampidos, emitir gritos e fazer barulhos que possam 

perturbar a fauna local; 
i) Coletar rochas, plantas, flores e sementes; 
j) Gravar nomes, datas ou sinais nas pedras, árvores, imóveis, 

placas ou outros bens da unidade de conservação; 
k) Negar-se a identificação pessoal, quando solicitada pela 

Fiscalização. 
 
A não observância das determinações acima configura 

desobediência ao artigo 90 do Decreto Federal n° 6.514/08. 
 
 
Local, data e Assinatura 

44479/2022

 

INSTITUTO ÁGUA E TERRA 
PORTARIA Nº 125, DE 06 DE MAIO DE 2022 

 
O Diretor-Presidente do Instituto Água e Terra, nomeado pelo Decreto 
Estadual nº 10.700, de 05 de abril de 2022, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Estadual nº 10.066, de 27 de julho 1992, 
Lei Estadual nº 20.070, de 18 de dezembro de 2019, Decreto Estadual nº 
3.813, de 09 de janeiro de 2020 e Decreto Estadual nº 4.696 de 27 de 
julho de 2016. 
 
• Considerando que a outorga de direito de uso de recursos hídricos, 

prevista no inciso IV do art. 6º da Lei Estadual nº 12.726, de 26 de 
novembro de 1999, é o ato administrativo que expressa os termos 
e as condições mediante as quais o Estado do Paraná permite, por 
prazo determinado, o uso de recursos hídricos e que no art. 17 
estabelece o prazo máximo de vigência e sua vinculação à 
vigência de contratos de concessão para a prestação de serviços 
públicos; 

• Considerando a Portaria 46, de 13 de dezembro de 2010 do 
Instituto das Águas do Paraná, a qual aprova o Manual Técnico de 
Outorgas, que no item 1.8 apresenta a Tabela de Prazos Máximos 
da Outorga Prévia e da Outorga de Direito de Uso de Recursos. 

• Considerando o Decreto Estadual nº 9.957, de 23, de janeiro de 
2014, que dispõe sobre o regime de outorga de direitos de uso de 
recursos hídricos no Estado do Paraná e no seu art. 37 determina 
que o Poder Público Outorgante institua e mantenha 
permanentemente atualizado e aprimorado o Manual Técnico de 
Outorgas; 

• Considerando a evolução do sistema de gestão de recursos 
hídricos para o sistema eletrônico de outorga SIGARH; 

• Considerando o conteúdo do protocolo nº 18.833.393-1, 
 

RESOLVE 
 
Art. 1º. Atualizar o Manual Técnico de Outorgas, especificamente o 
capítulo que trata dos prazos máximos permitidos para cada modalidade 
de uso através dos documentos de outorga prévia, outorga de direito, 
declaração de uso independente de outorga e declaração de anuência 
prévia. 
 

I. Anuência prévia: validade de até 01 (um) ano, a ser revogada 
com a emissão de outro ato administrativo, como Outorga 
Prévia ou de Direito; 

II. Declaração de Uso Independente de Outorga: validade de até 
03 (três) anos; 

III. Outorga Prévia:  
 

a. Validade de até 03 (três) anos, renovável, para 
aproveitamentos hidrelétricos; 

b. Validade de até 03 (três) anos, renovável, para lançamento de 
efluentes de empreendimentos de saneamento;  

c. Validade de até 02 (dois) anos, renovável, para lançamento 
de efluentes de outros tipos de empreendimentos, derivações 
e captações superficiais, captações subterrâneas, dragagem 
mineraria e desassoreamento, obras hidráulicas. 

 
IV. Outorga de Direito:  

 
a. Validade de até 10 (dez) anos, renovável, para aproveitamento 

hidrelétrico e obras hidráulicas; 
b. Validade de até 10 (dez) anos, renovável, para captações 

superficiais e captações subterrâneas para empreendimentos de 
saneamento com a finalidade de abastecimento público, 
aproveitamento hidrelétrico e obras hidráulicas; 

c. Validade de até 06 (seis) anos, renovável, para lançamento de 
efluentes, derivações e captações superficiais, captações 
subterrâneas para demais tipos de empreendimento. 

d. Validade de até 05 (cinco) anos, renovável, para dragagem 
minerária e desassoreamento. 

 
Art. 2º. Os prazos máximos permitidos para cada modalidade poderão ser 
reduzidos nas seguintes situações: 
 

I. Emissão do documento de outorga para requerimentos físicos 
ou digitais protocolados através do sistema e-Protocolo, com 
o objetivo de reduzir o período de transição para o sistema de 
outorga eletrônica SIGARH; 
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II. O uso/intervenção em recurso hídrico não obedece a 
parâmetros de racionalidade quando à 
demanda/disponibilidade hídrica; 

III. O uso/intervenção estiver localizado em área de conflito/área 
crítica quanto à disponibilidade de recursos hídricos. 

IV. O uso/intervenção estiver localizado em área vulnerável a 
impactos geotécnicos (Aquífero Karst); 

V. Tratar-se se captação emergencial; 
VI. Houver metas progressivas a cumprir em prazo inferior ao 

máximo permitido; 
VII. Houver condicionantes a cumprir em prazo inferior ao máximo 

permitido; 
VIII. Houver previsão de readequação quanto ao uso de recursos 

hídricos pelo empreendimento; 
IX. Houver necessidade de compatibilização de prazos com o 

licenciamento ambiental; 
X. Houver prazo residual de validade de outorga para a qual seja 

requerida a transferência de titularidade; 
XI. Outras situações não expressamente previstas na presente 

Portaria. 
 
Art. 3º. A vigência da outorga de direito de uso de recursos hídricos para 
concessionárias de serviços públicos, bem como suas renovações, não 
poderá ultrapassar o prazo do correspondente contrato de concessão, 
programa ou ato administrativo de autorização. 
 
Art. 4º A vigência da outorga de direito de uso para aproveitamento de 
potencial hidrelétrico não poderá ultrapassar a data de encerramento da 
outorga de concessão ou autorização do potencial de energia hidráulica, 
expedida pela ANEEL. 
 
Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 
 

 
 

JOSÉ VOLNEI BISOGNIN 
Diretor-Presidente do Instituto Água e Terra 

 
 

 

 

Art. 3º. O descumprimento das determinações presentes nessa Portaria 
ensejará nas medidas legais dispostas no Decreto Federal nº 6.514, de 
22 de julho de 2008. 
 
Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, ficando 
revogados os efeitos da Portaria nº 313, de 07 de outubro de 2021. 
  

JOSÉ VOLNEI BISOGNIN 
Diretor-Presidente do Instituto Água e Terra 

 
 ANEXO I  

 

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO  
CAPACIDADE DE CARGA 

TOTAL  

1.  Parque Estadual Pico do 
Marumbi  100 visitantes/dia 

2.  Parque Estadual do Palmito***  ** 

3.  Parque Estadual Rio da Onça  Rio da Onça – 350/dia 

4.  Parque Estadual Serra da 
Baitaca  

Itupava – 629/dia 
Anhangava – 332/dia 
Samambaia – 332/dia 

5.  Parque Estadual do Monge  1000 visitantes/dia 

6.  Parque Estadual de Vila Velha  Arenitos – 815/dia 
Furnas – 349/dia 

Lagoa Dourada – 558/dia 
7.  Parque Estadual do Cerrado  Cerrado – 70/dia 

Cerradinho – 40/dia 
Cachoeira – 50/dia 

8.  Parque Estadual do Guartelá  Mirante – 170/dia 
Cachoeira – 80/dia 

Formações 
Ruiniformes – 80/dia 

9.  Parque Estadual do Lago Azul  ** 
10.  Parque Estadual Vila Rica do 

Espírito Santo  ** 

11.  Parque Estadual de Ibicatu  351/dia 
12.  Parque Estadual de São Camilo  ** 

13.  Parque Estadual Cabeça do 
Cachorro  ** 

14.  Parque Estadual Rio Guarani  ** 

15.  Parque Estadual Pico do 
Paraná  ** 

16.  
Parque Estadual Serra da 
Esperança  ** 

17.  
Ilha do Mel (PE Ilha do Mel,  
ESEC Ilha do Mel e Áreas de  
Ocupação)  

5000 visitantes/dia 

18.  Monumento Natural Salto São  
João*  300 visitantes/dia 

19. Parque Estadual de Ibiporã 540 visitantes/dia 
20. Parque Estadual Mata São 

Francisco*** 
** 

21. Parque Estadual de 
Campinhos*** 

** 

22. Estação Ecológica do Caiuá*** ** 
23.  Parque Estadual João Paulo II*  ** 
24.  Parque Estadual Vitório Piassa*  ** 

 
   
*Obs¹: Estas Unidades de Conservação estão sob gerenciamento dos 
respectivos municípios e, portanto, cabe a eles deliberarem sobre sua 
reabertura e horário de funcionamento.  
  
**Obs²: As Unidades de Conservação que não tenham estudos 
atualizados de capacidade de carga disponíveis deverão respeitar os 
limites de visitação definidos pelo Chefe da Unidade Regional pertinente.  
 


